
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2102338 - RJ (2022/0098886-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE ARTIGO DE LEI. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 518/STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PELA ALÍNEA "C". 
PREJUDICIALIDADE.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022, II, do CPC, visto que o Tribunal 
de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 
seja, a alegada irregularidade da CDA em razão da reunião de débitos 
diversos, irregularidade que o Tribunal rejeitou.
2. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz à 
compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no caso, 
traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos 
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas. Incidência da Súmula n. 284/STF.
3. Não é cabível recurso especial fundado na ofensa a enunciado de súmula 
dos tribunais. Incidência da Súmula n. 518/STJ.
4. A conclusão do Tribunal de origem quanto ao cabimento de união de autos 
distintos em uma única CDA não merece reparo, pois encontra amparo na 
jurisprudência do STJ. Exegese do entendimento firmado no REsp n. 
1.158.766/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
8/9/2010, DJe de 22/9/2010 (Tema n. 392/STJ).
5. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 
consignou, com base no contexto fático do caso, que a execução fiscal 
preencheu todos os requisitos legais, com indicativo da origem, natureza e 
fundamento legal do débito. Logo, rever tal entendimento, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. A aplicação da Súmula n. 7/STJ quanto à interposição do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional impede a admissão do apelo pela 
divergência. 
Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2102338 - RJ (2022/0098886-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE ARTIGO DE LEI. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. OFENSA A ENUNCIADO DE SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 518/STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PELA ALÍNEA "C". 
PREJUDICIALIDADE.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022, II, do CPC, visto que o Tribunal 
de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 
seja, a alegada irregularidade da CDA em razão da reunião de débitos 
diversos, irregularidade que o Tribunal rejeitou.
2. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz à 
compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no caso, 
traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos 
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas. Incidência da Súmula n. 284/STF.
3. Não é cabível recurso especial fundado na ofensa a enunciado de súmula 
dos tribunais. Incidência da Súmula n. 518/STJ.
4. A conclusão do Tribunal de origem quanto ao cabimento de união de autos 
distintos em uma única CDA não merece reparo, pois encontra amparo na 
jurisprudência do STJ. Exegese do entendimento firmado no REsp n. 
1.158.766/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
8/9/2010, DJe de 22/9/2010 (Tema n. 392/STJ).
5. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem 
consignou, com base no contexto fático do caso, que a execução fiscal 
preencheu todos os requisitos legais, com indicativo da origem, natureza e 
fundamento legal do débito. Logo, rever tal entendimento, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
6. A aplicação da Súmula n. 7/STJ quanto à interposição do recurso especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional impede a admissão do apelo pela 
divergência. 
Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interposto por VISION MED ASSISTÊNCIA MÉDICA 

LTDA. contra decisão que obstou a subida de recurso especial.

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO cuja ementa guarda os seguintes 

termos (fl. 123):
 

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. VÍCIO NA CDA. INOCORRÊNCIA. 
CUMULAÇÃO DE DÉBITOS NA MESMA CDA. 
POSSIBILIDADE. REQUISITOS DE VALIDADE 
PREENCHIDOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO.
1) Trata-se de de Agravo de Instrumento interposto por 
VISION MED ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA em face 
da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
- ANS, com pedido de liminar, objetivando cassar a decisão 
proferida pelo Juízo da 4ª Vara Federal de Execução Fiscal 
do Rio de Janeiro (Evento 17/JF), que rejeitou a exceção de 
pré-executividade apresentada pelo executado.
2) A exceção de pré-executividade vem sendo reconhecida 
pela jurisprudência como instrumento apto a discutir 
matéria de defesa no contexto de processos executivos 
fiscais, não obstante a ausência de previsão legal. Assim, 
por se tratar de via construída apenas em sede 
jurisprudencial e doutrinária, sua admissão tem sido 
submetida a crivos severos, restringindo sua aplicação a 
hipóteses muito específicas, mais precisamente, quando 
envolvida matéria de ordem pública – como as relativas às 
chamadas condições da ação ou aos pressupostos 
processuais ou quando, embora prevalecendo o exclusivo 
interesse da parte, este possa ser comprovado dei mediato, 
na ausência de qualquer instrução probatória.
3) Nesse diapasão, podem ser objeto da exceção de pré-
executividade as alegações de excesso de execução, 
prescrição ou ilegitimidade passiva ad causam, caso tais 
circunstâncias possam ser aferidas de plano, sem 
necessidade de dilação probatória ou uma análise 
aprofundada de questões jurídicas.
4) No caso concreto, o agravante sustenta que há vícios na 
CDA, alegando que houve cerceamento do direito de defesa 
nos processos administrativos referentes às referidas 
multas, diante da reunião de créditos na esma CDA, sem se 
relacionarem à mesma conduta punitiva.
5) Inexiste óbice à cumulação de vários débitos/multas em 
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uma mesma CDA ou o ajuizamento de uma execução fiscal 
com mais de uma CDA, desde que os débitos sejam 
adequadamente discriminados, respeitando-se os requisitos 
de validade previstos no artigo 2º, §§5º e 6º, da Lei nº.: 
6.830/80, de modo que não há que se falar em prejuízo aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal. Ao contrário do que alega o agravante, a 
CDA em execução atende aos requisitos legais.
6) Agravo Interno prejudicado.
7) Agravo de instrumento desprovido.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 153-160).

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz a inaplicabilidade da 

Súmula n. 284/STF, visto que teria apontado adequadamente os artigos de lei federal que 

amparam a tese utilizada no recurso especial.

Sustenta, ainda, que a decisão agravada desconsiderou os tópicos 

apresentados no recurso especial, nos quais impugnou devidamente as questões jurídicas 

realizando o cotejo analítico com base na jurisprudência consolidada neste Tribunal 

Superior, não havendo razão para se falar em ausência de comprovação quanto à 

divergência jurisprudencial.

Aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 518/STJ, afirmando ter mencionado 

enunciado de súmula apenas com o intuito de demonstrar inequivocamente as violações 

de dispositivo de lei federal. 

Argumenta, ainda, que não é o caso de incidência da Súmula n. 7/STJ.

Pugna, por fim, pelo acolhimento do presente agravo para que seja 

conhecido e provido o recurso especial. 

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

De início, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o 

Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual 

seja, a alegada irregularidade da CDA em razão da reunião de débitos diversos.

E, a propósito do contexto recursal, destacou a origem que não haveria 

irregularidade na reunião de vários indébitos em uma única CDA (fl. 120):
 

No caso concreto, o agravante sustenta que há vícios na 
CDA, alegando que houve cerceamento do direito de defesa 
nos processos administrativos referentes às referidas 
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multas, diante da reunião de créditos na mesma CDA, sem 
se relacionarem à mesma conduta punitiva.
Da análise dos documentos juntados aos autos originários, 
verifica-se que a CDA que lastreia a execução fiscal 
preenche os requisitos legais, com indicativo da origem, 
natureza e fundamento legal do débito. Ademais, o mero 
fato de a CDA dizer respeito à cobrança de multas 
derivadas de cinco processos administrativos diferentes não 
significa que haja, necessariamente, prejuízo ao exercício 
da defesa da parte executada. Com efeito, deve restar 
demonstrada a existência de condições que impeçam a 
executada de responder efetivamente às imputações que lhe 
são dirigidas, o que não ocorreu na hipótese.
Com efeito, inexiste óbice à cumulação de vários 
débitos/multas em uma mesma CDA ou o ajuizamento de 
uma execução fiscal com mais de uma CDA, desde que os 
débitos sejam adequadamente discriminados, respeitando-
se os requisitos de validade previstos no artigo 2º, §§5º e 6º, 
da Lei nº: 6.830/80, de modo que não há que se falar em 
prejuízo aos princípios do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal. Ao contrário do que alega o 
agravante, a CDA em execução atende aos requisitos 
legais.

 
Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "Na forma da 

jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 

ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, 

EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 

relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008" (AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.991.299/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe de 1º/9/2022).

No mesmo sentido, cito:
 

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que a Corte de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
simples inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional. (AgInt no AREsp n. 1.774.319/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/8/2022.)
 
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, 
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obscura, contraditória ou que incorra em erro material, 
afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 
1.022 do CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie 
recursal quando destinada a atacar, especificamente, um 
desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a 
decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria 
já resolvida" (EDcl no AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016). Nesse mesmo sentido: EDcl no 
AgInt no CC 178.307/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2021. (EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.732.953/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)
 

No mérito, nas razões do recurso especial, ainda, limitou-se a apontar a 

violação dos arts. 202 do Código Tributário Nacional e art. 803 do Código de Processo 

Civil, sem especificar, todavia, quais parágrafos, incisos ou alíneas foram contrariados, o 

que atrai a incidência do óbice na Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

Destaque-se, que a indicação genérica do artigo de lei que teria sido 

contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, 

no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos incisos, 

nos parágrafos ou nas alíneas.

Nesse sentido, confira-se precedente:
 

2. Com efeito, observa-se que o recorrente, ao apontar 
violação ao art. 1.015 do CPC, não especificou o inciso ou 
parágrafo que serve de supedâneo aos fundamentos 
recursais, o que se considera imprescindível para a exata 
compreensão da tese e delimitação do julgamento, atraindo 
a incidência da Súmula 284/STF.
3. "A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz a compreensão de que a violação alegada 
é somente de seu caput, que, no caso, traz em seu texto uma 
mera introdução ao regramento legal contido nos incisos ou 
nas alíneas. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.558.460/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 11/3/2020, AgInt no AREsp n. 
1.229.292/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 4/9/2018;AgInt no AgRg no AREsp n. 
801.901/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 1º/12/2017; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
875.399/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 1º/8/2017; AgInt no REsp n. 
1.679.614/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe de 18/9/2017 (...)" (AgInt no 
AREsp 1.833.676/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
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Segunda Turma, DJe 22.9.2021).
[...] (AgInt no AREsp n. 2.102.230/MA, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022.)
 
2. Em relação ao pedido de majoração do quantum 
indenizatório, a alegação genérica de violação à lei federal, 
sem indicar de forma precisa o artigo, parágrafo ou alínea, 
da legislação tida por violada, tampouco em que medida 
teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, bem como 
em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, 
ainda, qual seria sua correta interpretação, ensejam 
deficiência de fundamentação no recurso especial, 
inviabilizando a abertura da instância excepcional. 
Aplicação da Súmula n. 284/STF. (AgInt no AREsp n. 
2.042.341/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 17/8/2022.)
 

Observe-se, ainda, que o recurso especial não constitui via adequada para a 

análise de eventual "violação à Súmula 27 do STJ", como pretende a parte recorrente, por 

não estar este compreendido na expressão "lei federal". Nesse sentido, a Súmula n. 

518/STJ: "Para fins do artigo 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula". Precedentes. 
 

O Recurso Especial não constitui via adequada para a 
análise de eventual ofensa a enunciado sumular, por não 
estar este compreendido na expressão "lei federal". Nesse 
sentido, a Súmula 518 /STJ: "Para fins do artigo 105, III, a, 
da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
(AgRg no REsp n. 2.007.173/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 22/2/2023.)
 

Quanto à alegada nulidade da CDA, a conclusão do Tribunal de origem 

quanto ao cabimento de união de autos distintos em uma única CDA não merece reparo, 

pois encontra amparo na jurisprudência do STJ.

A propósito, confira-se o seguinte julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REUNIÃO 
DE DÉBITOS DIVERSOS. POSSIBILIDADE. 
PREJUÍZOS À DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, firmada sob 
o rito do art. 543-C do CPC/1973 (recursos repetitivos), "a 
cumulação de pedidos em executivo fiscal único revela-se 
um direito subjetivo do exequente, desde que atendidos os 
pressupostos legais" (REsp n. 1.158.766/RJ, relator 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 8/9/2010, 
DJe de 22/9/2010).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que a 
reunião de vários débitos - decorrentes de autos de infração 
distintos - em uma única certidão de dívida ativa não 
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maculou o título executivo, que preenche todos os 
requisitos legais de validade previstos no art, 2º, §§ 5º e 6º, 
da Lei n. 6.830/1980, tampouco impediu o direito de defesa 
do executado.
3. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de 
origem implica inevitável revolver de aspectos fático-
probatórios, providência inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.095.126/RJ, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1º/2/2023.)
 

Por seu turno, a Corte de origem, com base no acervo fático-probatório dos 

autos, concluiu que a CDA preenche os requisitos legais, entendimento cuja reversão 

encontra óbice no enunciado da Súmula n. 7/STJ. 

Ressalte-se que a aplicação da Súmula n. 7/STJ quanto à interposição do 

recurso especial pela alínea "a" do permissivo constitucional impede o conhecimento do 

recurso especial também pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. 

Precedente:
 

VI - Ademais, segundo entendimento jurisprudencial 
consolidado, a inadmissão do recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
em razão da incidência de óbice de admissibilidade, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 
divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.590.388/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp n. 
1.343.351/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
[...] (AgInt no AREsp n. 2.119.710/GO, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 16/2/2023.)
 

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.102.338 / RJ
Número Registro: 2022/0098886-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50158987220204020000 5015898722020402000050467085320204025101 50467085320204025101

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VISION MED ASSISTENCIA MEDICA LTDA
ADVOGADOS : NIDIA REGINA DE LIMA AGUILAR FERNANDES - RJ040474

GUILHERME NOGUEIRA TRISTÃO BALDAN - RJ160976
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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